
PROJETO DE LEI Nº 038

de 20 de maio de 2011.
“Dispõe sobre desafetação de área de bem público para posterior alienação por venda ou permuta”

JOÃO CURY NETO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica desincorporada da categoria de bem de uso comum do povo e incorporada na categoria de bem dominial do Município, a área a seguir descrita:

“ÁREA A – a área mede 9,89 metros na confrontação com a Rua Amando de Barros, do lado direito de quem da Rua Amando de Barros olha para a Rua Fernando Boava mede 65,42 metros e confronta com propriedade de Comercial Salomão, do lado esquerdo de quem da Rua Amando de Barros olha para a Rua Fernando Boava mede 65,42 metros e confronta com área pertencente a Comercial Salomão, no fundo mede 9,89 metros e confronta com a Rua Curuzu, encerrando uma área de 647,00 metros quadrados”.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

João Cury Neto

Prefeito Municipal

J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.




O presente projeto de lei tem por objetivo desafetar área pública denominada bem de uso comum do povo em área dominical.




A classificação de bens públicos é feita através do Código Civil Brasileiro, que assim dispõe:




“Art. 99 – São bens públicos”:

I – 
os de uso comum do povo, tais como rios, mares, estradas, ruas e praças;

II – 
os de uso especial, tais como edifícios ou terrenos destinados a serviço ou estabelecimento da administração federal, estadual territorial ou municipal, inclusive os de suas autarquias;

III – 
os dominicais, que constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito público, como objeto de direito pessoal, ou real, de cada uma dessas entidades.




Pois bem após citarmos a classificação dos bens há necessidade de explicarmos de forma objetivo a pretensão da desafetação em comento, senão vejamos:




Quando da aprovação de qualquer loteamento o empreendedor por força legal é obrigado a deixar na gleba objeto do parcelamento áreas públicas, que passam a integrar patrimônio do Município, nos termos do disposto no artigo 22 da Lei 6766/79, que disciplina o parcelamento do solo urbano.




O sistema viário de todo loteamento é considerado bem de uso comum do povo.




Mas o termo Desafetar é retirar do bem a destinação (uso comum do povo ou uso especial) que se lhe atribuirá por lei, para transformá-lo em bem dominial, ou seja, torná-lo disponível. 




Todavia, como de conhecimento público a Rua Fernando Boava que localiza-se entre as Ruas Amando de Barros e Curuzu na realidade não contribui com o sistema viário de nossa cidade.




Em assim sendo entende a Administração que deve desafetar referido bem público para posteriormente aliená-lo por concorrência pública ou permutar com possíveis interessados visando à construção de um prédio para implantação de equipamentos públicos.




Pelo exposto pretende o Município de Botucatu desafetar uma área de 647,00 metros quadrados, atual Rua Fernando Boava (categoria bem de uso comum do povo), para a categoria de bem dominial.
Atenciosamente,

JOÃO CURY NETO

Prefeito Municipal de Botucatu

